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DECRETOS------------------~~------------~ 

(P) N9 0670,de 29 de outubro de 1980 

O Governador do Território Feder~l do Am-apá, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, ítem 11, do 
Decreto-lei n9 411, de 08 de Janeiro de 1969~ e tendo em vista· o que consta do Proce§SO rí9 3/08.236/ 80-SESA, 
. . . . . . ... 

RESOLVE: . . ~ . 
CÓnceder a CID Borg~s de Santanna, ocupante do 'cargo Clrúrgião Dentfsta , nível 21-B (Cadastro n9 01040), do 

Quadro de Funcionários Públicos· do Governo deste Território, lotado na Secretaria de Saúde-SESA, seis (06) meses de li~ 
cença especial, contados rfb período· de 19 de novembro de 1980 a 30-a~ abril de 1981, nos termos dó artigo 116, da Lei n9 
1711 , de 28. de outubro de 1952, regulamentado pelo Decreto número 38.204, de 03 de novembro de 1955, em virtude do refe- , 
rido servidor haver compl~tadÔ um. (01) decênio de efetjvo exerclcio, compréendido no período de 02 de dezembro de 1968 a 
02 de dezembro de 1978. · · ~ · 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 29 de outubro de 1980, 91 9 dà República e 389,da Criação do Território Federal do 
Amapá; · · . · 

ANNIB_.AL BARCELLOS il 

Governado.r 

' ) 

(P) n9 ~671 de 29 de outubro de 1980 

O Governador d~ Território Federal do Amapá, usando das atribuições que lhe são confericlas pelo artigo 18, item 11, do 
Decreto-Lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

.. Designar Hélio Guacany de Souza Penafort, ocupante do cargo isolad~ de provimento em comissã?., símbolo 10-C: de 
Oficial de Gabinete do Governador, do Quadro de FuncionáriE>s do Governo deste Território, para, responder acumul~tlva­
mente, em substituição, pelo expediente da Chefia do Gabinete do Governador, sim bolo 6-C, durante o impedi mente dores­
pectivo titular, no perlodo de 30. de outubro a 02 de novembro do ·cõrrente ano. · · 

Palácio ao Setentrião, em Macapá, 29. de outubro de 1980, 91 9 da República e. 389 da Criação do Território Federal do 
Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS . 
Governador . 

1., 
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(P) no 0672 de 29 de outubro de 1980 

pág. 2 

O Governador do Territór io Federal do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, item li, do 
Decreto-Lei no 411 , de 08 de janeiro de 1969 , 

RESOLVE: 

Designar Augusto Monte de Almeida, Secretário de Administração do Governo deste Terr itór io, para exercer acumulati­
vamente. em substitu ição , o cargo de Governador do Território Federal do Amapá, durante o im pedimento do respect ivo tit u­
lar, no período de 30 de outubro a 04 de novembro do corrente ano. 

Palácio do Setentr ião, em Macapá. 29 de outubro de 1980, 91 9 da República e 38? da Cnação do Ter ritório Federa l do 
Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

(P) n' 0673 de 29 de outubro de 1980 

O Governador do Temtóno Federal do Amapá. usando das atribu ições que lhe são conferidas pelo art igo 18, item 11, do 
Decreto-Lei n' 411 , de 08 de Janeiro de 1969. e tendo em vista o que consta do Processo no 3/08 .294/ 80-SESA, 

RESOLVE: 

Exonerar, a ped id o. nos termos do artigo 75. rterr'l l. da Lei no 1711. de 28 de outub ro de 1952, o servidor D.arciman Bo r­
ges de Alencar, ocupante do cargo de Guarda Sanitário. nível 9-C (Código GL-201). do Qu adro de Funcron ário's Pú blicos do 
Governo deste. Território. lotado na Secre taria de Saúde-SESA. a conta r de 1° de outubro do corrente ano. 

Palácio do Setentr ião. ern Maca pá, 29 de outub ro de 1980, 91 ' da República e 38° da Criação do Terr itório Federal do 
Amapá. · 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

TERRITORIO FEDERAL DO AMAPÁ 

CONSELHO DE E,DUCAÇÃO 

RESOLU ÇÃO No 26/80-CETA 

Aprova reformul ação do "Projeto Melhoria do Procésso de Planejamento" 29 Grau/ 80. 

O Con selho de Educação do Territóno do Am apá, no uso de suas atribuições e de aco rdo com a Delegação de Compe­
tência dada pelo Cansei h o Federa l de Educação at ravés dos Pareceres 773/73 e 16/79-CFE e tendo em vista os termos do 
Parecer n< 41 /80-CPN íCET A 

RESOLVE: 

Art . 19 . Aprovar a reformulação do Projeto Melhoria do Processo de Planejamento do Ensino de 29 grau, regular. 
exercfcio de 1980, no montante de Cr$ 620 .000.00 (seiscentos e vinte mil cruzeiros) . 

Art. 29 - Esta Resolução entrará em v1gor na data de sua publi cação. revogadas as disposições em contrário. 

Conselho de Educação do Territór io do Am apá, em 22 de outubro de 1980 

ANNIE VIAN NA DA COSTA 
Presidente do CET A 
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TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

CONSELHO DE EDUCAÇÃO 

RESOLUÇÃO N9 27/80-CETA 

Aprova Plano de. Aplicação referente ao Projet0 ~·curso de Ungua Portuguesa e Estudos Sociais". 

. pjg. 3 

O Conselho de Educação do Território do Amapá, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Delegação de 
Competência através dos Pareceres 773/73 e f6/79-CFE e tendo em vista os termos do Parecer 42/80-CPN/CETA. 

. RESOLVE: 

Art. 19 - Aprovar o Plano de Aplicação referente ao Projeto "Curso de LÍngua Portuguesa e EstudoS Sodals", exercfcio 
de 1980 com financiamento da SUDAM/POLAMAZONIA e Contra partida do Governo do Território Federal do Amapá, nova­
lor g~obal · de Cr$ 1.145.000,00_(hum milhão, cento e qÚarenta e cinco mil cruzeiros). 

Art. 29 - Está Resolução enirará em vigor na data de súa publicação. 

Conselho de Educação do Território do Amapá, em 22 de outubro. de 1980.­

ANNIE VIANNA DA COSTA 
Presi-dente do CETA 

TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

CONSELHO DE EDUCAÇÃO . 

RESOLUÇÃO N9 28/80-CETA 

Aprova . Plano Operativo/80-SEEC/MEC/NSP /Informática.-

. O Conselho de Educação do Território do Amapá, no .uso das atribuições que lhe são conferidas pela Delegação de 
Competência através dos Pareceres n9s. 773/73 e 16/79-CFE e tendo em vista os termos do Parecer n9 43/80-CPN/CETA. 

RESOLVE: 

Art. 19- Aprovar o Plano Operativo/80-SEEC/MEC/NSP/Informática no valor global de Cr$ 3.895.624,00 (três milhõe~ 
oitocentos e noventa e cinco mil, seiscentos e vinte e quatro cruzeiros) assim distribuidos: ' 

Recurso do SEEC/MEC ........ Cr$ 885.000,00 

Recursos da SEEC/ AP .... : . . . Cr$ 3.01 o.o~o.oo 

Art. 29 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

Conselho de Educação do Território do Amapá, em Macapá, 22 de outubro de 1980 . 

. ANNIE VIANNA DA COSTA 
Presidente do CETA 

TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

CONSELHO DE EDUCAÇÃO 

RESOLUÇÃO N9 29/80-CETA. 

Aprova reformulação dos Planos de Aplicação referentes aos projetos "Operação Escola" e "Apoio ao DesenvoMmento 
do Ensino de 19 Grau". 

O Conselho de Educação do Te~ritório do Amapá, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Delegação de 
Competência através dos Pareceres 773/73 e ·16/79-CFE e tendo em vista os termos do Parecer 44/80-CPN/CETA. 

RESOLVE: 

Art. 19- Aprovar reformulação dos Planos de Aplicação referentes aos projetos "Operação Escola" e "Apoio ao Desen­
volvimento do Ensino de 19 grau" com recursos do Salário - Educação/Quota Territorial, totalizando Cr$ 15.600.000,00 
(quinze mllhOes seiscentos mil cruzeiros). 

Art. 29 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
I 

Conselho de Educação do Território do Amapá, em 22 de outubro de 1980. 

ANNIE VIANNA DA COSTA 
Presidente do CET A 

ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES-EMAA. 

ESCOLA MUNICIPAL AUGUSTO ANTUNES 

Tftulo I 

Da denominação, fins, sede e tempo de dur~ção 

Art. 19- A Associação de Pais e Mestres da Escola Municipal Augusto Antunes, fundada em 1977, pessoa jurfdica, de 
direito privado, reger-se-á pelo presente Estatuto. 

Parágrafo Único: A Associação adotará como Sigla APM-EMAA. 

Art."2Q- A Associação terá como objetivo essencial integrar a comunidade. a Escola e a famflia, visando atingir a per-
feita harmonia. 

Art. 39 - São fins da Associação: 

I - Proporcionar a particip~ão da famflia na Escola e da Escola na comunidade. 

11 - Atuar como elemento de auxflio à Escola. 

111 - Auxiliar os órgãos assistenciais e insHtuições. existentes na Escola, suprindo-lhes carências . . 
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IV - Presta_r serviços à Escola em benetrcio dos alunos ou do processo educacional. 

V - Promover o aperfeiçoamento da formação sócio-cu ltura e clvica de seus integrantes. 

VI - Estimular a transformação da Escola em centro de Integração e desenvolvimento comunitário. 

Vil - Instituir prêmios de estrmulo. 

VII I - Servir de mediadora nos posslveis conflitos entré Pais e Professores, entre Alunos e Professores, entre Pais e Fi­
lhos e entre os próprios Pais. 

Art. 4q- A Associação terá por foro e sede a cidade de Macapá e será constituída de Pais de alunos, Professores e ou-
tros elementos da comunidade, interessadas em apoiar o educando. 

Parágrafo Único: Para os efeitos deste.Estatutq são equiparados aos pais de alunos os responsáveis por alunos, desde 
que assim o ateste a direção da Escola. 

Art. 5q - O tempo de duração será indeterminado. 

TITULO 11 

Capitulo I 

Dos Sócios 

Art. 6q - O quadro será constituldo pelas seguintes categorias de associados: 

I - Natos 

11 - Comunitários -

111 - Beneméritos 

§ 1q - São Sócios· Natos os pais ou responsáveis por alunos e professores da Escola. 

§ 2q - São Sócios Comunitários os membros da comunidade que, através da APM colaborarem com a Escola. 

§ 3q- São Sócios B\)neméritos os que p_ertencendo ou não à Associação houverem prestado serviços relevantes à Es­
cola e assim forem considerados pela Diretoria da Associação. 

Capitulo 11 

Dos Sócios - Deveres e Prerrogativas 

Art. 7q - São deveres dos sócios: 

a) Cumprir este Estat~to e exigir seu cumprimento; 

b) Comparecer às Assembléi as. e reuniões e atender às convocações recebidas; 

c) Colaborar com as iniciativas e promoções da Escola e da Associação; 

d) Integralizar a contribuição social fixadá anualmente. 

Art. 89 - São prerrogativas dos Sócios: 

a) Votar e ser votado atendendo ás disposições deste Estatuto; 

b) Participar de todas as atividades sociais, assistenciais e culturais da Escola. 

Parágrafo Único: Somente poderão votar e ser votado pais ou responsáveis pos alunos e professores da Escola. 

Titulo 111 

Dos poderes da Associação de Pais e Mestres - ·eMAAI\ 

Art. 9Q - São poderes Administrativos da APM/ EMAA: 

I - Assembléia Geral 

11 - Conselho Delibe rativo 

111 - Diretoria 

IV - Conselho Fiscal 

Capitu lo I 

Da Assembléia Geral 

Art. í O- A Assembléia Geral é soberana em suas resoluções, respeitadas as çlisposições da legislação educacional VI-

gente, as normas técnico-administrat ivas emanadas do Regimento Escolar da EMAA e da Secretaria de Educação e Cultura. 

Art. 11 - A Assembelia Geràl será ordinária ou extraordinária. 

§ 1q - Será ordinária quando realizada no inicio e fim de cada ano para: 

1 - Eleger os membros dos Cons13lhos Delib.erativos e Fiscal .em anos alternados e da Di re~oria em cada ano. 

11 - Apreciar, discutir e aprovar o ralatório anual da Diretoria. 

§ 2q- Será extraordinária quando convocada pelo Conselho Deliberativo ou Diretoria, para tratar de assuntos de rele­
vantes interesses para a Escola e/ou da vida associativa. 

Art. 12 - A Assembléia Geral será dirigida pelo Presi_dente da APM/ EMAA. 

Art. 13- Para as reuniões de caráter ordinário será emitido um edital de convocação pela Presidência, dez dias antes 
da data do mesmo. 

Art. 14 - Para as reuniões de caráter extraordinário é necessário: 
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I - Ser convocada pelo Conselho Deliberativo ou Diretoria. 

11 - Ser pedida por dois ou três associados. 

111 - Ser P,edida pelo Diretor da Escola em cartáter especial. 

Capitulo 11 

Do Conselho Deliberativo 

Art. 15 - O Conselho Deliberativo, é o órgão orientador dos trabalhos da Associação é compor-se-á de: 

pjg. 5' 

I - Pais ou responsáveis de. alunos, em número igual ao número de alunos e turmas existentes nà Escola à época de sua 
eleição. · 

11 - p·rofessores, em igual número de série exist~ntes na Escolà á época da, eleição. _ 

Parágrafo Único: Serão eleitos· três suplentes para o Conselho Deliberativo qur- . N "l ordem, substituirão os. titulares em 
seus impedimentos. · 

Art. 16 - O Conselho Deliberativo será eleito pela Assembléia Geral para un L11andato de dois (2) anos. . . 

Art. 17 - O Diretor da Escola é o presidente nato do Conselho Deliberativv v sua eleição será simbólica. 

Art. 18- São atribuições do Conselho Deliberativo: ., 
I - Apreciar o calendário de atividades e o programa de trabalho ·da Diretoria; 

11 - Referendar o afastamento de associados; 
\. 

111 - Apreciar o .relatório anual da Diretoria, emiti~do pareceres; 

IV - Fixar o valor de contribuição social dos associados e taxas especiais; 

V - Elaborar e reformular os Estatutos; 

VI - Reunir-se ordinariamente, uma vez por bimestre ·e extraordinariamente '~mpre que necessário, mediante convo-
cação de seu presidente. 

Paràgrafp Único: As decisões tomadas pelo Conselho Deliberativo serão em maioria de votos. 

Art. 19 - Compete ao Presidente do Conselho Deliberativo: 

I - Convocar e presidir as reuniões do Conselho; 

11 - Assinar cor:n o secretário todas as Atas das Reuniões; 

111 - Comunicar a Diretoria na pessoa do Presidente, as resoluções tomadas pelo Conselho; 
~ ~ 

IV - Assistir a Diretoria sempre que solicitada. 

~ Parágrafo único: o Secretário do Conselho Deliberativo, se~á designado pelo Presidente dentre os Conselheiros elei~ 
tos. 

Capitulo 111 

Da Diretoria 

Art. 20 - A Diretoria é o. órgão e_xecutivo da APM/EMAA, a quem cabe co9rdenar as atividades da Associação. 

Seção I· 

Da Composição 

Art. 21 - A Diretoria da Associação de Pais e Mestres tem a segu inte ccomposição 

I - Presidente 

11 - Vice-Presidente 

111 - Secret{!rio executivo 

· IV - Secretário 

V - Tesoureiro execu'tivo 

VI - Tesoureiro 

Art. 22 - A Diretoria será eleita pela AssembléiB: Geral, dentre. os sócios efetivos da Associação. 

Art. 23 - São atribuições da Direto.ria: 

Seção il 

Das Atribuições 

I - Dirigir as .atividades da Associaçãoo e gerir seus interesses econômicos de a<:ordo com o presente Estatuto;· · 

11 - Cumprir e fazer cumprir as determinações emanadas da Assembléia Geral à do Conselho Deliberativo; 

. . 
11 1 -Até 30 dias após sua posse, organizar e submeter à apreciação do Conselho Deliberativo, o càlendário das ativiqa-

des, podendo ser flexível segundo a ; necessidades; · 
\ . 

IV - Registrar em atas as delibt.rações tomadas nas reuniões; 

V - Representar perante as autoridades administrativas, judicialmente os interesses da sociedade . ., 
. Parágrafo Único: As decisões tomadas ·nas reuniões se,rão por maioria de votos, com a presença mínima de mais da 

metade de seus membros. 
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Seção 111 

Das Competências 

Art. 24 - Ao Presidente compete: 

I- Cumprir e fazer cumprir a lei orgânica da Associação, através do cumprimento. de seu Estatuto e pela observância 
das normas estatutárias; 

11 - Representar oficial, extra-oficial e judicialmente a sociedade; 

111 - Convocar e presidir todas as reuniões e Assembléias Gerais; 

IV- Abrir contas e movimentar fundos, assinando cheques e/ou outros documentos juntamente com o tesoureiro exe­
cutivo; 

V - Assinar com o secretário todas as Atas de reuniões e Assembléias, junto com os demais presentes às reuniões; 

VI - Autorizar à tesouraria o pagamento das despesas da sociedade visando os respect ivos comprovantes; 

VIl - Apresentar no encerramento do ano civi~ o relatório de sua gestão. 

Art. 25 - Ao Vice-Presidente cabe: 

I - Auxiliar o Presidente e substitui-lo em seus impedimentos; 

11 - Exercer as funções que lhe forem atribuídas. 

Art. 26 - Ao Tesoureiro Executivo caba: 

I - Responsabilizar-se pela arrecadação e controle do dinheiro e trtulos de qualquer natureza pertencentes à socie­
dade; 

11 - apresentar mensalmente à Diretoria o Balancete de receita e despesas; 

111 - Assinar recibos, escriturar livro-caixa, extrair mensal e anualmente o balancete; 

IV - Visar os cheques assinados pelo Presidente. 

Art. 27 - Ao 2Y Tesoureiro cabe: 

I - Auxiliar o 19 Tesoureiro e substitui-lo em seus impedimentos: 

11 - Exercer as funções que lhe forem atribuida.s. 

Capitulo IV 

Do Conselho Fiscal 

Art. 28- O Conselho Fiscal, órgão de controle patrimonial, compõe-se de t rês (3) membros efetivos e dois (2) su­
plentes. 

Art. 29 - Compete ao Conselho Fiscal examinar permanentemente todos os aspectos da vida social que envolverem 
despesa e receita, e, especificamente: 

a) Conferir o balancete mensal da Diretoria e opinar sobre as contas que a mesma apresentar à Assembléia Geral. 

b) Manifestar-se obrigatoriamente em todos os assuntos de caráter patrimonial , que devam ser submetidos à Assem­
bléia Geral; 

c) Aprovar a manifestação da Diretoria ou da Assembléia Geral, em qualquer assunto de caráter económjco-financeiro; 

d) Promover "ex-ofificio", ou a requerimento da Diretoria, ou da Assembléia Geral , as sindicâncias e inquéritos sobre 
assuntos financeiros, propondo medidas convenientes; 

e) Solicitar ao 
cá-las diretamente. 

respectivo Presidente a convocação da Diretoria ou da Assembléia Geral, e, desatendido, convo-

Art. 30 - O Conselho Fiscal elegerá o seu Presidente na primeira reunião que se seguir à sua posse. 

Art. 31 -Compete ao Presidente do Conselho Fiscal organizar e diregir os trabalhos desse órgão, distribuindo seus en­
car,gos entre os demais componentes. 

Parágrafo Único: Haverá convocação de suplente sempre que ocorra imped imento ou falta do titular. 

Art. 32- O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente, uma vez por mês para examinar o balancete da Di retoria e, ex­
traordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente, pelos outros dois (2) membros, pela Diretoria ou pela Assem­
bléia Geral. 

Capitulo V 

Das Comissões 

Art. 33- Serão propostas as criações de comissões que se fizerem necessária ao perfeito func ionamento da Associa­
ção que, que será apreciada a aprovada pelo Conselho Deliberativo. 

Parágrafo Único: Quando desnecessánas poderão ser extintas as Comissões, sendo dada ciência ao Conselho Deli-
berativo. 

Art. 34 - As comissões terão coordenado res, designados pela Diretoria da Associação. 

Art. 35 - Poderão ser cr iadas as seguintes comissões: 

I - De matrfcula 

11 - De alimentação e nutrição 

111 - De educação e integração sócio-comunitário 

IV - De conservação e manutenção 
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V - De esporte, lazer e recreação 

Parágrafo Único: Poderão ser criadas outras comissões de caráter emergencial e ação temporária. 

Tftulo IV 

Do Patrimônio t'l Rendas 

Capítulo I 

. Do Patrimônio 

p6g. 7 

Art. 36 -A APM/EMAA ao adquirir bens patrimoniais, os legará à Escola que os registrará sob o rótulo: Doado pela 
APM/EMAA. · 

Art. 37..: Todo bem adquirido constituirá o fundo patrimonial da Associação que só poderá ser doado à Escola median-
te a sua extinção~ · 

ção. 

Capítulo · li _ · 

Das Rendas 

Art. 38 - As rendas da APM/EMAA serãó obtidas através de: 

I - Contribuição dos sócios 

11 - Subvenção e au~ílios de terceiros 

111 - Promoções Sociais 

IV- Doações 

Art. 39 - Qualquer que seja a forma de obtenção de rendas, a Tesouraria r ;;gistrará nos livros especíticos. 

Art._ 40- A Tesouraria será obrigada a fornecer o respectivo recibo aos que fizerem qualquer contribuição à Associa-

Art. 41 -Ao fim do exercício de cada mandato, os liv ros e demais.documentós da Tesou raria receberão o Visto do Con-
selho Fiscal e a sucessiva aprovação. · 

Tftulo V 

Das Disposições Gerais 

Ar.t. 42 - Todos os c~rgos criados por este Estatuto serão exercidos gratuitamente. 

Art. 43- Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos em Assembléia Geral extraordinária, convocada pela Dire-
toria ou Conselho Deliberativo. · 

Art.· 44 - Os sócios' não respondem subsidiariamente pelas obrigações da sociedade. 
' 

Art. 45 - Não poderão exercer cargos eletivos os sócios que não estiverem. no gozo de seus direitqs civis: 

Art.·46- São bienais os mandatos da mesa da Assembléia, do Conselho Deliberativo, da Diretoria e do Conselho Fis­
cal, permitida a reeleição consecutiva paça qualquer· dos ó rgãos, .apenas uma vez. 

Art 47- Só poderá ser alterado o patrimônio social, mediante autorização da Assembléia Geral, por maioria de dois 
terços, ressalvada a venda de móveis e utensíl ios inadequados ou estragados, em concorrência ou mediante simples anún-
cio, sempre .ouvido o Conselho Fiscal. - · 

Art. 48- Todo numerário resultante de mensalidades, donativos, contribuições e promoções, será depositado em conta 
bancária espcial e terá emprego fixado pela Assembléia Geral , sob o controle do Conselho Fiscal. 

Art. 49 - Este Estatuto só será alterado através de Assembléia Geral. 

Art. 50- Este Estatuto deverá ser aprovado pela Assembléia Geral com oAval da Diretoria da Escola Municipal Augusto 
Antunes. · · : . 

Macapá, 1 de agosto de 1980 

Aprovado pela Assembléia Geral em 01 /08/ 1980 

MARIA JOSÉ PINHEIRO NOBRE 
Presidente da APM/ EMAA 

Visto: 

FRANCISCO DE ASSIS GURGEL MEDEIROS 

I. 
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SECRETA RIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL 

Edital NQ 028/80-DP-SEAD. 

pég. 8 

Visto: 
. I 

Augusto Monte de Almeida 
Secret. de Administ. 

A Diretora do Departamento de Pessoal do Governo do Território Federal do Amapá, no uso de·suas atribuições legais, 
torna público que procederá a segu inte alteração no Edital n9 025/80-DP-SEAD, publicado no Diário Oficial n9 3270, de 
27.08.80, referente a homologação dos resultados do Processos Seletivo do Grupo Outras Atividades de Nfvel Médio e ou­
tros. 

O número 06 da Categoria Funcional de Auxiliar em Assuntos Educacionais. Professor Primário Faixa "A" Regina Lúcia 
Ferreira Valente, C.P. F. 093480002-25, passará constituir clientela da Categoria Funcional de Auxiliar .em Assuntos Culturais 
LT-NM. 

Departamento de Pessoal, em Macapá, 30 de outubro de 1980. . 

LUCIMAR BRABO ALVES 
Diretora do DP/GTFA 

MINIST~RIO DA AGRICULTURA 

DELEGACIA. FEDERAL DA AGRICULTURA DO AMAPÁ 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO E ALIENAÇÃO 

CONCORR~NCIA NQ 01180 

A V IS O 

A Comissão de Licitação e Alienação, designada pela Portaria n9 023 de 29 de agosto de 1980, do Senhor Delegado Fe­
deral do Ministério da Agricultura no Amapá, faz s~;~ber a todos qúanto possam interessar, que fará realizar·no dia 27 de novem­
bro de 1980, às 10:00 horas, no prédio-sede da DFA/ AP., situado à Rua Tiradentes nQ 469, em Macapá, Terri tório Federal do. 
Amapá, a abertura das propo_stas para alienação de Bens lnservfvels para o uso desta Delegasia, constando de: Máqu inas 
de escrever, máquinas de calcular, refrigerador, ar condicionado, vefculos. mobiliário de escritório, e outros, podendo os inte­
ressados obterem cópia do Edital e demais informações, no endereço supra citado. no horário de 7:30 às 12:00 e das 14:00 às 
17:30 horas. 

Macapá, 30 de Outubro de 1.980 

PEDRO CORDEIRO BARBOSA FILHO 
Pte. da Com. de Licitação e Alienação 

Termo Aditivo do Contrato de Locação publicado no Diário Oficial da União de 29 de Setembro de 1976, folha nQ 
12.944, que entre si celebram a Delegacia Federal do Ministério da Agricultura do Amapá, por este instrumento denominada 
Locatária e o Senhor José Maria Frota de Almeida, doravante denominado Locador, para locação de um imóvel situado à Av. 
Presidente Vargas. n9 456, para utilização da DFA/ Amapá, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

Aos dezoito (18) dias do mês de Setembro de hum mfl novecentos e oitenta (1980), nesta cidade de Macapá, Capital do 
Território Federal do Amapá, o Ministério da Agricultura, representado neste ato pelo En genheiro Agrônomo Alberto Bentes 
Guerreiro- Delegado Federal de Agricultura do Amapá, daqui em diante denominado simplesmente Locatário e o Senhor 
José Maria Frota de Almeida, doravante denominado simplesmente Locador, acordam celebrar o presente Termo Aditivo, 
mediante as seguintes cláusulas: 

CLAUSULA P.RIMEIRA: Amparado pelo que preceitua a Cláusula Terceira- Da Renovação Legal- do Contrato original, 
por este Termo Aditivo, fica o mesmo prorrogado por mais doze (12) meses, contado de 18 de Setembro de 1980 a 17 de Se-
tembrode1981. 1'J 

CLÁUSULA SEGUNDA: O aluguel mensal será de Cr$ 13.000,00 (treze mil cruzeiros), pagável dentro das normas esti ­
puladas na Cláusu la Quinta - Do Valor Locativo - do Contrato Primitivo. 

CLÁUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas as demais cláusu las, objetivos e obrigações do Instrumento Princi-I pai. 
E por assim estarem justos e de comum Acordo, o Locatário e o Locador firmam o presente Termo Aditivo, em quatro 

(4) vias de igual teor e forma para o mesmo fim, na pres~nça de duas (2) testemunhas abaixo nomeadas. 

Macapá, 18 de Setembro de 1.980 . . 
ALBERTO BENTES GUERREIRO 

Locatário 

JOS~ MARIA FROTA DE ALMEIDA 
Locador·· 

TESTEMUNHAS: 

Raimundo Sotero Couto Rodrigues 
CPF 006127312 

Pedro Cordeiro Barbosa Filho 
CPF 019119022 


	

